
3 Assembleia delibera pela não remoção de 
varas trabalhistas no Estado

Esmat 13 tem site reformalado, com visual 
renovado e potencialidades acrescidas

MINHAS ANDANÇAS: Entre a neve da Cordilheira Andina e os 
vinhos do Chile e da Argentina, um passeio emocionante  

Leia as colunas Mitos e Metáforas, Tela de 
Cinema, Informática Jurídica e Livro de Cabeceira
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Terceira edição da Revista 
da ESMAT 13 é lançada durante 
II Seminário de Direito e 
Processo do Trabalho, 
em Campina Grande. Página 8 

Com o objetivo de discutir temas de interesse dos magistrados 
do Trabalho, a Amatra 13 realizou mais uma edição do Encontro 
Regional da AMATRA 13.  Com o tema “Os desafi os da Justiça do 
Trabalho. Em busca da efetiva garantia dos direitos sociais”, os 
participantes, através das discussões e troca de experiências, 
observaram que mecanismos e que técnicas podem ser adota-
das para melhorar o desempenho no dia a dia de atuação. O 
VI Encontro, realizado em Maragogi (AL), também promoveu 
várias atividades sociais com os magistrados. Páginas 5, 6 e 7.

II Seminário em CG é marcado por êxito II Seminário em CG é marcado por êxito 
e grande número de participantese grande número de participantes

A  segunda edição do Seminário de Direito e Processo do Tra-
balho de Campina Grande foi realizado com grande êxito, 

entre os dias 22 e 24 de setembro. Prestigiado por um grande 
número de participantes e palestrantes de renome nacional e in-
ternacional, o evento “provocou a inquietude que esperávamos, 
na verdade, o real intuito deste Seminário. Os ensinamentos 
dos palestrantes vieram de encontro a nossos anseios, também 
provocando um desejo, em nós participantes, de atuarmos mais 
fi rmemente na concretização dos direitos sociais”, avaliou o pre-
sidente da Amatra 13, juiz André Machado Cavalcanti.

“A Amatra 13 e a Esmat 13 
merecem os mais sinceros  

cumprimentos pela 
realização deste expressivo 

evento,  que possibilitará 
profundas discussões sobre as 

confi gurações do Direito 
do Trabalho”.

Desembargador federal Edvaldo 
de Andrade, presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 13ª Região

A solenidade de 
abertura foi 

marcada ainda 
pela apresenta-
ção musical da 

Banda de Pífano 
composta por 

crianças e adoles-
centes atendidas 

pelo PETI em 
Campina Grande.
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A “Efetivação dos Direitos So-
ciais” foi o tema do II Seminário de Direi-
to e Processo do Trabalho de Campina 
Grande, realizado pela Amatra 13 e pela 
Esmat 13, entre os dias 22 e 24 de setem-
bro deste ano, trazendo àquele muni-
cípio diversos juristas e operadores do 
direito de renome nacional e que fazem 
a Justiça do Trabalho ou nela militam.

A consolidação do evento, a par-
tir da resposta do público ao apelo da 
sua comissão organizadora, demonstra 
o nosso acerto ao optar por ações que, 
num só tempo, propiciam a participa-
ção dos associados em eventos científi -
cos, despertam na comunidade jurídica 
paraibana o interesse pela discussão 
sobre temas afetos ao direito e ao pro-
cesso do trabalho e consolidam os no-
mes da Amatra 13 e da Esmat 13 como 
entidade representante da magistratu-
ra trabalhista no Estado e como escola 
que fomenta a investigação acadêmica 
na área, respectivamente.

O toque especial do evento refe-
rido, na edição de 2010, fi cou por conta 
do lançamento da 3ª edição da Revista 
da Esmat 13, publicação surgida no ano 
de 2008 e que, hoje, revela-se impres-
cindível à divulgação do ideário dos as-
sociados e dos alunos e professores da 
escola associativa.

Foi ainda nesse Seminário que a 
Amatra 13 assinou protocolo de inten-
ção de realização de convênio com a 
Universidade do Museu Social Argen-
tino – UMSA para facilitar a frequência 
dos seus associados ao curso de douto-
rado realizado por aquela instituição na 
cidade de Buenos Aires – Argentina.

Os resultados verifi cados em 

Campina Grande atestam, para nossa 
felicidade, que caminhamos no rumo 
certo, profi ssionalizando rotinas que 
propiciam a realização de eventos re-
conhecidos pelos seus participantes 
- sejam eles estudantes, advogados ou 
juízes - bem como pelos palestrantes 
que atenderam ao convite para integrar 
a sua programação científi ca. Foi assim 
em Campina Grande neste ano, repe-
tindo a 1ª edição realizada em maio de 
2009 e, também, o I Congresso Interna-
cional de Direito Constitucional do Tra-
balho, em novembro de 2009, no Hotel 
Tambáu (João Pessoa-PB).

Assim, concluímos que estamos 
prontos para realizar a 16ª edição do 
CONAMAT – Congresso Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho, em 
maio de 2012, em parceria com a Ana-
matra – Associação Nacional dos Magis-
trados da Justiça do Trabalho.

Além desses assuntos e das cos-
tumeiras colunas dos articulistas, a edi-
ção 39 traz aos leitores matéria sobre 
o VI Encontro Regional da Amatra 13, 
realizado pela associação entre os dias 
13 e 15 de agosto, no Hotel Club Salinas 
do Maragogi Resort, oportunidade em 
que os associados cientes da necessida-
de de discutir a magistratura e seus pro-
blemas compareceram para participar 
de paineis e discussões de interesse co-
mum, mas, igualmente, para desfrutar 
de uma das mais belas praias do litoral 
nordestino e de uma estrutura hoteleira 
pouco vista nos arredores.

Confi ram!

André Machado Cavalcanti
Presidente

O toque especial 
do evento refe-
rido, na edição 

de 2010, fi cou 
por conta do 

lançamento da 3ª 
edição da Revista 

da Esmat 13, 
publicação 

surgida no ano 
de 2008 e que, 
hoje, revela-se 
imprescindível 

à divulgação 
do ideário dos 

associados e dos 
alunos e profes-
sores da escola 

Ações consolidam atuação da 
Amatra 13/Esmat 13 no Estado

JORNALISTA RESPONSÁVEL
Jaqueline Medeiros dos Santos 

(DRT-PB 1253)
imprensa@amatra13.org.br

Nos últimos dias 29 e 30 de julho, o re-
presentante da magistratura trabalhista da 
Paraíba, juiz André Machado Cavalcanti, par-
ticipou de reunião da Comissão Permanente 
de Orçamento e Gestão, instituída pelo TRT 
da 13ª Região. Em pauta, a elaboração da pro-
posta orçamentária do TRT 13 para o exercício 
de 2011.

Segundo o presidente da Amatra 13, a 
Entidade expressou duas preocupações de 
seus associados, defendendo como priorida-
de para a elaboração do orçamento a questão 
da segurança pessoal dos magistrados e do 
patrimônio do Tribunal, além da aquisição de 
material ergonômico para as varas, tendo em 
vista a implantação do processo eletrônico, 
para se evitar adoecimento de servidores e 
magistrados.

Participação fortalecida
O CNJ, em decisão monocrática do con-

selheiro Ives Gandra Filho, acolheu parcialmen-
te pedido de providências da Anamatra (PP 
2680-36.2010.2.00.0000), que requeria que o 
Conselho assegurasse a participação efetiva 
das associações regionais de magistrados em 
comissões e grupos de discussão referentes 
ao planejamento estratégico e à elaboração 
e execução orçamentária do Poder Judiciário.

Em sua decisão, o Conselho determinou 
que os tribunais assegurem a participação efe-
tiva dos magistrados, mediante convocação 
com antecipação razoável para as reuniões 
pertinentes aos planejamentos estratégico e 
orçamentário. No que tange os tribunais que 
ainda não iniciaram a referida convocação, o 
CNJ determinou o seu início, “ainda que tar-
dio, prestando contas ao Conselho acerca das 
providências implementadas”.

COPEGE
Amatra 13 defende 
interesses  de sua 
categoria 
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3A AMATRA 13 criou seu próprio twitter, a exemplo 
de outros órgãos ligados ao Poder Judiciário. 
Siga a AMATRA 13 no Twitter: @amatra13

A maioria dos juízes do Trabalho atuan-
tes na Paraíba é contrária à remoção de va-
ras trabalhistas de pequeno movimento con-
forme previsto pela Resolução 63 do CSJT. 
Este foi um dos posicionamentos de

fi nidos em Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada pela Amatra 13 no último 
dia 23 de julho. Reunidos no auditório do 
Fórum Maximiano Figueiredo, associados da 
Amatra 13 entenderam ser necessário forta-

lecer a Justiça do Trabalho em nosso Estado, 
bem como consolidar a sua competência, 
o que somente poderia ocorrer com a ma-
nutenção de tais unidades nas sedes onde 
hoje funcionam. A lotação de servidores nas 
unidades administrativas e judiciárias dos 
tribunais também foi colocada em pauta. 
Os magistrados deliberaram, à unanimida-
de, propor a criação, nos termos do art. 11 
da resolução, de grupos móveis e unidades 

de apoio permanente à execução nas varas 
com absorção preferencial de funcionários 
das respectivas varas. Aprovou-se ainda, por 
unanimidade, a proposta de que o assistente 
do juiz substituto seja por este livremente 
escolhido, podendo ser recrutado de uni-
dade diversa daquele em que se encontrar 
lotado, cabendo ao juiz titular concordar ou 
não com a indicação, devendo fundamentar 
a recusa eventual. 

Assembleia delibera pela NÃO REMOÇÃO 
de varas trabalhistas no Estado

TRT regulamenta afastamento 
de magistrados para cursos

Aperfeiçoamento

Atendendo requerimento da Amatra 13 (proto-
colo nº 10.103/09), o Pleno do TRT 13 aprovou a Reso-
lução Administrativa nº 71, regulamentando o afasta-
mento dos magistrados para frequência a cursos de 
pequena duração. O texto ainda adequa as normas 
locais ao disposto na Resolução nº 64 do CNJ, tratan-
do também dos afastamentos para cursos de média 
e longa duração.

Conforme o presidente da Amatra 13, juiz An-
dré Machado, “em que pese a proposta associativa 
não ter sido acolhida em sua integralidade, verifi ca-
mos alguns avanços em relação à realidade atual, 
haja vista que foram defi nidos critérios objetivos para 
a concessão de diárias e ressarcimento de outras 
despesas necessárias à participação em tais eventos. 
Fixando-se, outrossim, uma meta a ser alcançada no 
que diz respeito ao número de eventos/magistrado/
ano em que tais benefícios seriam concedidos”, veri-
fi cou o magistrado do Trabalho.

Segundo o texto aprovado pelo Egrégio do 
TRT paraibano, o aperfeiçoamento do magistrado é 
indispensável para o aprimoramento da prestação 
jurisdicional e havia a necessidade de adequação das 
normas internas deste Regional à regulamentação 
editada pela Resolução nº 64 do CNJ, datada de 16 de 
dezembro de 2008.

Ao examinar os pedidos de afastamento, o Tri-
bunal deverá decidir objetivamente seu deferimento 
ou indeferimento, em sessão aberta e fundamenta-
da. Ao ter autorizado o seu afastamento, o magis-
trado fi ca sujeito a apresentar, a cada 6 (seis) meses, 
relatório circunstanciado de atividades semestrais, 
bem como certidão da instituição de ensino ou outro 
documento comprobatório, constando o aproveita-
mento das disciplinas cursadas, juntamente com as 
respectivas notas obtidas, seja em curso regular de 
mestrado ou doutorado.

Para cursos de longa e média duração não será 
devido o pagamento de diárias ao magistrado afasta-
do, salvo se sua participação no curso for de iniciativa 
da administração do Tribunal. Leia a íntegra da resolu-
ção no site www.amatra13.org.br.

A dupla de volei de praia forma-
da pelos juízes Clóvis Barbosa e José 
Artur alcançou a terceira colocação 
no campeonato realizado em Bento 
Gonçalves-RS nos últimos dias 7 a 11 
de outubro, ganhando a medalha de 
bronze na modalidade numa disputa-
da vitória sobre os catarinenses. Além 
dela, o juiz Clóvis Barbosa (foto ao 
lado) fi cou em terceiro lugar na mo-
dalidade de xadrez, conquistando a 
segunda medalha para os paraibanos nesta edição dos Jogos. Além deles, 
estiveram em Bento Gonçalves, representando a Amatra 13, o associado 
Paulo Nunes - que jogou futebol e tênis de mesa - e Marcelo Carniato, que 
disputou no futebol e na corrida, além do presidente da entidade o juiz An-
dré Machado. 

Em mais uma edição dos Jogos Nacionais da Anamatra, os associados 
da Amatra 13 confraternizaram-se com juízes-atletas de todo o país na cer-
teza de que o esporte propicia o bem estar e combate o estresse das ativi-
dades diárias. “É, sobretudo, um momento de encontrar colegas e disputar 
em modalidades diversas de uma maneira saudável”, ressaltou o juiz Paulo 
Nunes que demonstrou ainda “uma grande alegria em receber em meu Es-
tado colegas de trabalho que convivem comigo no lugar onde escolhi para 
viver ao lado da minha família”.

A Amatra 13 custeou as inscrições dos participantes e adquiriu ainda 
camisas e padrão para os atletas que foram a Bento Gonçalves participar 
das competições.

Amatra 13 marca presença nos Jogos da 
Anamatra e traz duas medalhas de bronze

Equipe paraibana disputou várias modalidades nos jogos da Anamatra 2010, 
alcançando medalhas de bronze no vôlei e xadrez



Juiz Paulo Nunes dá continuidade ao 
programa “Trabalho, Justiça e Cidadania”

ANO X - Nº 39 - JOÃO PESSOA - PARAÍBA - JULHO A OUTUBRO DE 2010

4 Entre em contato por e-mail:
secretaria@amatra13.org.br

No último dia 23 de ju-
lho, foi a vez do juiz do 

Trabalho Paulo Nunes 
de Oliveira sair de seu 

gabinete e distribuir en-
tre os educadores do PETI (Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil) seu 
conhecimento em Direito. O magistrado 
deu continuidade ao programa “Traba-
lho, Justiça e Cidadania” na Paraíba. O 
encontro ocorreu no Clube do Idoso, no 
Altiplano Cabo Branco, em João Pessoa.

Através de iniciativa da Amatra 
13, os juízes do Trabalho se compro-
meteram a capacitar multiplicadores 
de conhecimento, atingindo crianças 
e adolescentes atendidos pelo PETI. 
Paulo Nunes colaborou com o projeto 
ministrando aula sobre “Efeitos rescisó-
rios da extinção de contrato por prazo 
indeterminado”.

O juiz do Trabalho esclareceu os 
educadores, explicando os direitos do 
empregado em situações de dispensa 
de trabalho por justa causa ou não, para 
que eles possam multiplicar, entre os 
alunos atendidos pelo PETI, valiosas in-
formações acerca dos direitos de todo 
trabalhador.

A primeira atividade ocorreu em 
12 de abril, com participação do juiz do 
Trabalho Antônio Cavalcante da Costa 
Neto, fazendo explanação acerca da 
“Educação para os direitos humanos e 
garantias fundamentais”. Já em 18 de 
junho, foi a vez do magistrado Alexan-
dre Roque Pinto falar sobre os “Aspec-
tos Legais do Trabalho da Criança e do 
Adolescente”.

O programa “Trabalho, Justiça e 
Cidadania” foi lançado pela Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho (Anamatra) e está sendo 
disseminado em vários Estados com a 
fi nalidade de transmitir conhecimentos 
e aproximar o Poder Judiciário da socie-
dade.

As ações regionais estão sendo im-
plementadas pelas Amatras, visando a 
semear noções básicas sobre Direito do 
Trabalho, Direito da Criança e do Ado-
lescente, Direito do Consumidor, ética e 
cidadania.

Já está no ar o novo site da Escola Su-
perior da Magistratura Trabalhista da Paraíba 
(Esmat 13). Com um visual renovado e poten-
cialidades acrescidas, que permitem uma con-
sulta mais rápida e mais efi caz, a reformula-
ção busca atender de maneira mais dinâmica 
os alunos e professores da Escola, bem como 
usuários em geral.

O arranque do novo site, pelo grafi smo 
inovador e pela maior rapidez de consulta, 
acrescenta novas potencialidades na difusão 
das atividades desenvolvidas pela Esmat 13. 
O novo site contribuirá também para uma 
maior aproximação entre alunos e professo-
res que atuam na Escola.

A nova versão foi um esforço muito profi ssional, 
sério, difícil e que terá resultados positivos na imagem 
pública da Esmat 13, sobretudo na captação de novos 
alunos, uma das fontes mais importantes de renovação 
e efi ciência da Escola.

Remodelado e mais ágil, um dos destaques no site 
é o “portal acadêmico”, onde os alunos terão acesso às 
suas atividades acadêmicas; “reservas online”, para os 
interessados em fazer a especialização oferecida pela 
Esmat 13; além da tradicional prestação de serviços aos 
alunos e professores, com a divulgação de matérias de 
interesse para o meio jurídico. O endereço continua o 
mesmo www.esmat13.com.br. Acesse!

Esmat 13 tem site reformulado

Remodelado 
e mais ágil, um 
dos destaques 

no site é o 
“portal acadêmico”, 

onde os alunos 
terão acesso às suas 

atividades acadêmicas
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do link do Google Maps no site da AMATRA 13.

Mapa virtual

VI Encontro Regional 
da AMATRA 13
Magistrados discutem temas polêmicos. Evento também 
foi marcado pelo congraçamento dos participantes

Adequando-se às cobranças da 
sociedade e à realidade que o cerca, 
o juiz do Trabalho já ultrapassou o 
tempo de fi car apenas no gabinete, 
demonstrando cada vez mais enga-
jamento com as causas sociais. Para 
o juiz André Machado, presidente da 
Associação dos Magistrados da 13ª 
Região (Amatra 13), “cada decisão 
inovadora e mais ousada tem um pa-
pel pedagógico e uma repercussão 
que gera transformação, cabe a nós 
exercer essa nossa força”, afi rmou.

Com o objetivo de discutir te-
mas de interesse da categoria que 
representa, a Amatra 13 resolveu 
tratar, em seu VI Encontro Regional, 
os desafi os da magistratura do Tra-
balho. Através das discussões e troca 
de experiências, os participantes 
observaram que mecanismos e que 
técnicas podem ser adotadas para 
melhorar o desempenho no dia a dia 
de atuação.

O representante da magis-
tratura trabalhista paraibana ainda 
anotou acerca da informalidade do 
Encontro Regional, “um momento 
para reunir nossos associados, conci-
liando a confraternização e o debate 
de temáticas para o aprimoramento 
dos participantes”, explicou ao 
verifi car o sucesso da programação 
social também desenvolvida durante 
o evento que ocorreu no Hotel Club 
Salinas do Maragogi, litoral de Ala-
goas, de 13 a 15 de agosto.

Durante o VI Encontro Regio-
nal da Amatra 13 os magistrados 
acompanharam várias atividades 
de lazer incluídas na programa-
ção social do evento. Uma delas 
foi uma visita ao Hotel Fazenda 
Marrecas, considerado uma atra-
ção turística de Maragogi, por 
sua singular beleza arquitetônica 
e natural. Magistrados tiveram 
a oportunidade de conhecer o 
local, aproveitando para admirar 
uma obra histórica da região de 
Alagoas.

Os associados também par-
ticiparam de um animado bingo, 
realizado na área de piscinas do 
Hotel Resort Salinas de Mara-
gogi. A Associação premiou os 
vencedores do jogo com brindes 
especiais. Além disso, familiares 
e acompanhantes usufruíram as 
várias atividades de lazer ofere-
cidas pelo resort, esportivas e 
de aventura.

Programação social anima magistrados

Na noite de 
encerramento 
do evento, ainda 
houve um show 
musical para os 
participantes do 
Encontro, nas 
dependências 
do resort.

Através das discussões e troca de experiências, os participantes 
observaram que mecanismos e técnicas podem ser adotadas para 
melhorar o desempenho no dia a dia de atuação.

Este evento foi patrocinado pela 

Grupo de magistrados se encanta com beleza do Hotel Fazenda Marrecas e curte festa no show do resort
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O Juiz Antônio 
Cavalcante da Costa 
Neto durante sessão 
de autógrafos após 
lançamento do 
“O Sentido da Vida”, 
de sua autoria.

Renato Sant´Anna, 
vice-presidente da 
Anamatra, falou sobre 
atuação institucional 
durante o ciclo de 
palestras do evento

O juiz Antônio Ca-
valcante da Costa Neto 

proferiu a palestra de aber-
tura do evento. O magistrado 

falou acerca do tema “O Juiz do 
Trabalho e a busca da garantia dos 
direitos sociais”. Após a palestra, o 
juiz titular da Vara do Trabalho de 
Guarabira (PB), lançou “O Sentido 
da Vida”, livro de sua autoria. 

Durante sua explanação, Antô-
nio Cavalcante afirmou que os magis-
trados do Trabalho “estão buscando 
a efetivação dos direitos sociais, en-
frentando o desafio enquanto juízes, 
com a ideia de inquietação e não se 
acomodando diante da realidade, 
preocupando-se com a cidadania”.

Porém, o palestrante alertou 
que “não se deve fazer um conceito 
maior de nós mesmos, que não se 
convém. Devemos ter dimensão que 
essa efetivação dos direitos sociais é 
algo muito mais amplo, apesar de po-
dermos sim dar nossa contribuição”.

“Nosso trabalho no âmbito 
jurisdicional, no nosso dia a dia, de-
monstra que estamos tentando, de 
certa forma, efetivar esses direitos, 
através de decisões que repercutem 
mostrando a sensibilidade de nos-
sa Justiça. Mas não devemos ter a 
pretensão de que vamos dar conta 
sozinhos”, reforçou Antônio.

“Nossa ação enquanto cidadão 
também é importante, além de con-
tinuar nosso trabalho, nossas senten-
ças, continuar nos aprimorando em 
eventos, como esse realizado aqui 
pela Amatra 13, ou como o Conamat; 
sempre nos atualizando, tentando 
fazer com que a vida seja mais digna 
de ser vivida”, assegurou.

A palestra contou com a par-
ticipação de vários associados da 
Amatra 13, que ainda acompanha-
ram o lançamento do livro “O Sentido 
da Vida”, de autoria do palestrante. 
Antônio Cavalcante autografou exem-
plares para os colegas que prestigia-
ram o evento. O autor agradeceu o 
acolhimento e o carinho de todos os 
participantes. A Amatra 13 adquiriu 
exemplares da obra para todos os 
magistrados participantes do VI En-
contro Regional.

VI ENCONTRO REGIONAL DA AMATRA 13

Direito Sociais

Desafios do trabalho institucional

Temas marcaram palestras
realizadas durante o evento

O vice-presidente da Anamatra e 
juiz do Trabalho da 15ª Região, Renato 
Henry Sant´anna, falou para os partici-
pantes do evento sobre a atuação políti-
co-institucional da Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho.

Dentre os trabalhos desenvolvidos 
pela Entidade nacional, Renato Henry 
elencou os de maior interesse para a 
classe, como férias da magistratura, 
ATS, competência da JT, aposentadoria, 
subsídios e questão orçamentária, como 
o estudo relativo a sobras orçamentárias 
para pagamento de passivos.

Apesar de o palestrante ter dado 
destaque às temáticas de interesse cor-
porativo, fez questão de frisar a impor-
tância de projetos voltados para o social, 
o que, segundo ele, fortalece a imagem 
institucional, além de demonstrar o com-
prometimento da magistratura do Traba-
lho com alguns problemas enfrentados 
pelo país e o melhoramento de questões 

fundamentais para seu desenvolvimento.
O vice-presidente da Anamatra 

comentou ainda sobre a atuação da 
Entidade no Congresso Nacional, TST 
e CNJ, assegurando o empenho institu-
cional dos que lutam diariamente pelo 
aperfeiçoamento e fortalecimento da 
Justiça do Trabalho. Ele ainda comentou 
do diálogo e da união da Anamatra com 
outras entidades de classe, o que, para 
ele, visa reunir forças em busca de inte-
resses comuns.

Por fim, Renato Henry, agradeceu 
o convite para participar do VI Encontro 
Regional da Amatra 13: “é um prazer 
estar aqui, esse contato com os colegas 
é muito enriquecedor”, afirmou. Além 
disso, o magistrado parabenizou a inicia-
tiva da Associação paraibana: “estou aqui 
não só para falar, mas para ouvir, minha 
ideia foi trocar experiências, estabele-
cendo esse momento de debate”, disse 
o vice-presidente da Anamatra.
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Juízes e desembargadores, 
da ativa e aposentados, 
acompanharam as palestras 
desenvolvidas durante o evento

Programação social 
proporcionou descontra-

ção e integração entre 
associados e familiares

Associados parti-
cipam dos debates 
em torno dos 
temas expostos 
pelos palestrantes 
e painelistas

Discriminação em ambiente de trabalho

O princípio da igualdade e 
a discriminação nas relações de 
trabalho foi o tema do painel que 
encerrou a programação científica 
do VI Encontro Regional da Amatra 
13. Realizado com a participação 
da Procuradora Regional do Traba-
lho em Pernambuco, Débora Tito; 
Flávio Costa, juiz do Trabalho da 
19ª Região, e de Alexandre Roque 
Pinto, juiz do Trabalho na Paraíba. 
O painel despertou o debate entre 
os participantes, que discutiram al-
guns assuntos que geram conflitos 
de trabalho.

As discussões foram iniciadas 
com a explanação da Procuradora 
Débora Tito Farias, que tratou 
sobre discriminação da mulher 
no ambiente de trabalho. “Nossas 
diferenças biológicas devem ser 
vistas como diversidade e não como 
inferioridade”, defendeu. Ela citou 
alguns casos práticos, comprovan-
do que a discriminação está no dia 
a dia da mulher trabalhadora.

A painelista concluiu sua 
participação defendendo que “as 
diferenças de gêneros são consi-
deradas legítimas apenas quando 
ligadas ao estado de gravidez e 
a maternidade da mulher, disse. 
“Além dessa distinção, todas as 
demais são infundadas”, concluiu.

A discriminação por orienta-
ção sexual também foi assunto do 
painel. O juiz Flávio Luiz da Costa 
questionou que se há “liberdade 
sexual”, por que tanto preconceito? 
Segundo ele, “não há relação entre 
capacidade de produção e orienta-
ção sexual. Todavia, este precon-
ceito de muitos empregadores faz 
com que alguns homossexuais, 
com medo de serem preteridos 
em promoção, ocultem sua opção 
sexual”. Porém, este tema ganha 
cada vez mais importância, seja 
pelo espaço ocupado pelos homos-
sexuais no mercado de trabalho, 

seja pela conscientização em torno 
do respeito à dignidade humana, 
lembrou o magistrado.

“Ainda temos que evoluir 
muito”, visto que, “na seara da 
relação de emprego, os homosse-
xuais, de maneira geral, deixam de 
ser contratados, são despedidos 
ou deixam de ter melhores salá-
rios por conta de sua orientação”, 
lamentou. “A primeira regra para 
contratar é a não discriminação”, 
afirmou. 

Fechando o painel, o juiz do 
Trabalho da 13ª Região, Alexandre 
Roque, apresentou um caso prático 
sobre a liberdade religiosa no con-
trato de trabalho. “No contexto do 
exercício de liberdade, pensar é a 
mais difícil de todas e, entre elas, 
está a religião. Para julgar, deve-
mos entender que a liberdade do 
homem o acompanha por onde ele 
vai, até mesmo no trabalho”. Ale-
xandre citou que “todo ser humano 
tem direito a liberdade de pensa-
mento, consciência e religião” (art. 
18 da convenção americana dos 
direitos humanos), considerando 
que “liberdade religiosa é funda-
mental, podendo ser flexionada só 
em frente a direitos fundamentais, 
como o direito a vida”.

O painelista defende o prin-
cípio que o direito de expressar a 
fé deve ser respeitado. Para o ma-
gistrado, “não se deve manipular a 
consciência do cidadão, ele deve ter 
sim liberdade de crença”, defendeu.

O painel, por tratar de um 
tema bem polêmico, fomentou 
um acalorado debate entre os 
magistrados que participaram do 
Encontro Regional, agradando a 
todos que acompanharam as dis-
cussões e tiveram a oportunidade 
de refletir sobre a discriminação 
no ambiente de trabalho, tema de 
muitos processos que chegam ao 
gabinete dos juízes.

Zoom
Zo

omZoomo
Painel com a Procuradora Débora Tito, Juiz Flávio Costa e o juiz Alexandre Roque Pinto encerrou a programação científica  do VI ERA
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Acompanhado por magistrados, advogados, servi-
dores da Justiça e estudantes de Direito, o Seminário 
contou com a participação de eminentes profi ssionais 
como palestrantes. Confi ra  a contribuição destes re-
nomados juristas para o aprimoramento daqueles que 
compareceram ao evento promovido pela Amatra 13 e 
Esmat 13, que receberam o apoio do TRT 13, da Alparga-
tas S/A, São Braz, Credjust e FIEP. O evento foi patrocina-
do pela Caixa Econômica Federal.

II Seminário de Direito II Seminário de Direito 
e Processo do Trabalhoe Processo do Trabalho

Satisfação de participantes e elogios de palestrantes 
consolidam sucesso do seminário em Campina Grande

O lançamento da terceira edição da 
Revista da Esmat 13 marcou a abertura do 
Seminário. Marcelo Carniato (foto), juiz do 
Trabalho presidente da comissão editorial 
da publicação, falou aos participantes so-
bre o periódico.

O magistrado explicou que a comis-
são responsável pela Revista selecionou 
artigos de Direito do Trabalho e Direito 
Constitucional de vários operadores da 
área. A temática abordada pelos textos 
foi a interrelação entre esses dois Direitos, 
esculpindo temas como trabalho infantil, 
regulamentação da OIT e Constituição Fe-
deral enquanto instrumentos de regula-
mentação de contratos de trabalho.

“Notadamente nos orgulhou receber 
artigos de nossos alunos da Esmat 13. Infe-
lizmente o limite da publicação não permi-
tiu a publicação de todos, mas fomentou a 
pesquisa de temas relevantes. “A todos os 
estudantes que estão iniciando o contato 
com o Direito é interessante a leitura des-
te tipo de publicação científica, que com 
certeza ampliará seu conhecimento”, re-

comendou Marcelo 
Carniato.

Criada e publi-
cada pela Amatra 13, 
a Revista conta com 
artigos científicos 
dos juízes Adriano 
Mesquita Dantas, 
Antônio Cavalcan-
te da Costa Neto, 
Maria Lilian Leal de 
Souza, Mirella D´arc 
de Melo Cahú Arco-
verde, Rubens Fer-
nando Clamer dos 
Santos Júnior, Rafael da Silva Marques e 
Noemia Porto; do advogado Ramiro An-
zit Guerrero; da estudante de Direito Ana 
Beatriz Mesquita Dantas; da bacharel em 
Direito Normanda de Medeiros Leitão e de 
Larissa Costa de Almeida, advogada e ex-
aluna da Esmat 13. Além de sentenças dos 
juízes Carlos  Hindemburg de Figueiredo, 
Paulo Nunes de Oliveira e Alexandre Ro-
que Pinto.

Lançamento da Revista da Esmat 13 
marca abertura do seminário

O Ministro do TST, 
Augusto César Leite, 
proferiu palestra de 
encerramento do 
seminário, que con-
siderou “um espaço 
aberto e propício 
ao debate sobre as 
regras do Direito do 
Trabalho”.

Este evento foi patrocinado pela 



 ATIVISMO JUDICIAL - Os juízes David Sérvio Co-
queiro dos Santos e Paulo Roberto Vieira Rocha, ambos da 13ª 
Região, protagonizaram painel que ocorreu na manhã do dia 
23 de setembro. O debate mediado pelo magistrado Marcelo 
Carniato tratou sobre os riscos do ativismo judicial na efetiva-
ção dos direitos sociais.

 COMPETÊNCIA DA JT - A palestra de Carlos Edu-
ardo de Azevedo Lima, Procurador do Trabalho na Paraíba 
e vice-presidente da ANPT (Associação Nacional dos Procu-
radores do Trabalho), foi sobre a competência da Justiça do 
Trabalho para o julgamento de questões trabalhistas no âm-
bito da Administração Pública e sua relação com a efetividade 
processual. Para o palestrante, a JT julga de forma célere e 
efetiva as ações impetradas pelo Ministério Público do Tra-
balho contra a improbidade administrativa, “obviamente isso 
não interessa aos maus gestores públicos, que contratam ir-
regularmente mão de obra terceirizada”.

TERCEIRIZAÇÃO  - Juiz do Trabalho do TRT da 4ª Re-
gião e Mestre em Direito, o gaúcho Rafael Marques abordou os 
aspectos constitucionais da subcontratação de trabalhadores, 

com base nos direitos fundamentais. 
Para o palestrante, a terceirização 
é o inverso da efetivação do Direito 
do Trabalho, “se continuarmos acei-
tando a terceirização vamos viver su-
bordinados, com trabalhos piores e 
situações de trabalho humilhantes”. 
Segundo Rafael, deve-se garantir os 
direitos fundamentais dos cidadãos, 
o trabalhador é o centro de toda 
produção: “Por que não contratar de 
forma direta? O custo do trabalho é 
muito pouco sobre o custo de produ-
tos”, verifi cou.

REFORMA DO CPC - Misa-
el Montenegro, Bacharel em Direito 
formado pela Universidade Federal 
de Pernambuco, analisou questões 
tópicas do anteprojeto de reforma 
do Código de Processo Civil, embo-
ra acredite que as modifi cações não 
possam mudar a atual situação da 
justiça brasileira: “a lei pela lei só não 
altera nossa situação”, comentou o 
advogado ao lembrar que o legisla-
dor não tem conhecimento de causa 
para mudar o código. 

  INTANGIBILIDADE DOS 
DIREITO SOCIAIS - O constitucio-
nalista Ivo Dantas, Doutor em Direi-
to Constitucional (UFMG) e Profes-
sor Titular da Faculdade de Direito 

do Recife, fez um alerta: “os juízes precisam estar atentos e 
ter uma atuação proativa, pois, como sabemos, há uma omis-
são dos poderes legislativo e executivo com relação aos direi-
tos sociais. Portanto, cabe ao Judiciário uma ação criativa em 
busca da concretização destes direitos”.

TUTELA EXECUTIVA - A participação de Wolney Ma-
cedo, Mestre em Direito e professor da Unipê, versou sobre o 
tema “concretização dos direitos sociais no plano processual: 
a releitura contemporânea da efetividade da tutela executi-
va”. O magistrado comentou ainda que “estar no meio de 
colegas, servidores da Justiça e ex-alunos cria um ambiente 
propício para discutir os temas fundamentais para o Direito 
enquanto promotor de mudanças sociais”.

PARTICIPAÇÃO INTERNACIONAL - O advogado ar-
gentino Ramiro Anzit Guerrero proferiu palestra sobre as mu-
danças do Direito do Trabalho no contexto da globalização. 
O Doutor em Direito e Professor universitário na Argentina e 
Brasil falou de alguns fundamentos teóricos da globalização. 
Ramiro fez um breve histórico sobre o Direito do Trabalho 
nos países do Mercosul, traçando também um perfi l das rela-
ções trabalhistas pós-modernas e sobre a universalidade dos 
direitos humanos.

CONVÊNIO - Representante da Universidad Del Mu-
seo Social da Argentina, Ramiro Anzit aproveitou a oportuni-
dade para assinar, juntamente com o presidente da Amatra 
13, juiz André Machado, o convênio fi rmado entre a Associa-
ção e a Universidade. A parceria possibilitará aos juízes do 
Trabalho da Paraíba o ingresso no Doutorado em Direito da 
Universidad Del Museo Social da Argentina.
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Palestras e painel cumprem programação

Ministro faz palestra de encerramento

A primeira noite do evento contou com palestra de 
Cláudio Mascarenhas Brandão, desembargador do Traba-
lho do TRT da 5ª Região (BA). O Mestre em Direito expla-
nou sobre de que maneira o Processo do Trabalho pode 
tornar efetivos os direitos sociais, enfatizando que o ati-
vismo judicial é fundamental para consolidar as decisões.

“A Constituição não pode ser estática, ela é di-
nâmica, viva, e deve possibilitar se concretizar no dia 
a dia”, comentou a respeito do desafi o dos operado-
res do Direito em fazer com que a Carta Magna não 
seja um mero conjunto de textos, mas sim “pulsante 
e concreta”.

Augusto César Leite de Carvalho, 
ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 
proferiu a palestra de encerramento do 
Seminário. Em sua participação, o repre-
sentante do TST abordou o direito funda-
mental de ação trabalhista. Ele considerou 
o Seminário desenvolvido pela Amatra 13 
como um espaço propício ao debate. “Te-
mos um campo aberto para debates a res-
peito do próprio Direito do Trabalho, das 
regras trabalhistas, das relações emprega-
do/empregador, discutindo novos valores 
e princípios a partir da Carta Constitucio-
nal”, comentou.

“Devemos respeitar o princípio da 
dignidade humana. Não só estabelecer o 
pagamento de indenizações, mas deter-
minar que os estabelecimentos comerciais 

sejam interditados enquanto não respeita-
rem os direitos fundamentais, enquanto 
os reais direitos não sejam colocados em 
prática”, afi rmou o ministro.

O palestrante comentou que um juiz 
deve priorizar os fundamentos da Consti-
tuição e de algum modo isso cria uma pos-
tura nova do magistrado. “Ele tem hoje um 
elenco de direitos que são enumerados na 
Constituição da República que precisam, 
devem e carecem de realização. O juiz 
não pode se prender a entraves judiciais, 
a pretexto de que está assegurando uma 
situação mais tranquila para as partes”. Se-
gundo o ministro, a sociedade reclama que 
a segurança é muito mais a realização dos 
direitos do que propriamente os reclames 
processuais ou protelações de processos.

Painel com David Sérvio e Paulo Roberto Palestra com Carlos Lima Palestra com Rafael Marques Palestra Misael Montenegro

Palestra Ivo Dantas

Palestra Wolney Macedo

Palestra com Ramiro Anzit

Palestra com Cláudio Brandão



Estávamos em 1988, ano em que o povo brasileiro deu à luz a 
Constituição que ainda hoje nos rege. Sopravam os bons ventos do re-
torno à democracia, do desejo de restaurar liberdades e construir uma 
sociedade menos desigual. Eu, com meus vinte e poucos anos e prestes 
a terminar o curso de Direito, sonhava com um país de cidadania mais 
larga, condizente com o novo tecido constitucional. 

Morávamos numa cidadezinha - e não tenham o diminutivo, 
aqui, na conta de termo depreciativo, mas denotativo e, ao mesmo tem-
po, carregado de sincero carinho - na qual, como sói acontecer em mui-
tas outras cidades, a política partidária, tal qual uma lapinha, era uma 
disputa entre dois cordões, não necessariamente o azul e o encarnado. 
Resolvemos, então, fundar um terceiro cordão, que se auto-enxergava 
mais ético e de esquerda. Nada de aliança com os detentores do poder. 
Infl uenciados pela Teologia da Libertação, imaginávamos que o mundo 
seria melhor quando o menor que padece acreditasse no menor. Daí, 
para nós era absurdo, por exemplo, um pobre votar num L-A-T-I-F-U-N-
D-I-Á-R-I-O (pureza ideológica ou ingenuidade política?). 

Com a cabeça povoada de sonhos, acabei sendo candidato a 
prefeito, não dando ouvidos ao que cantava Raul Seixas, em cowboy 
fora da lei. Todavia, minha estreia nas urnas não foi muito animadora: 
menos de cinco por cento dos votos válidos, numa disputa acirrada e 
polarizada entre os dois cordões que o eleitorado efetivamente levava 
em conta (quem quiser conferir, basta acessar o site do TRE).

Quatro anos mais tarde, ainda escaldado pelo insucesso elei-
toral, lá estava eu, novamente candidato. Não mais a prefeito, e sim a 
vereador, e por outro cordão, de coloração diferente. Volúvel! Sei que 
alguns assim me julgaram na época. Mas o fato é que continuávamos na 
oposição ao grande líder político local (sempre fui do contra, em minha 
curta carreira de aprendiz de candidato), e, no meu caso, as razões da 
mudança, mais do que ideológicas, eram afetivas. 

Meu pai era candidato a vice-prefeito do bloco dos contra, e o 
afastamento do meu trabalho em razão da candidatura acabou permi-
tindo - sem que eu jamais pudesse imaginar que tudo fosse acontecer 
como aconteceu - que eu fi casse mais perto dele, nos últimos meses de 
sua vida. Pude, assim, acompanhar seus passos na campanha eleitoral, 
durante a qual ele veio a falecer, no sete de setembro mais sofrido de 
nossas vidas, dia em que até os clarins das bandas da cidadezinha emu-
deceram, em homenagem ao professor e maestro. 

Só Deus sabe como arranjamos força para continuar a campanha 
daí em diante. Mas fomos até o fi m. E jamais esquecerei o dia da eleição, 
em que mais uma vez pude, na intimidade inviolável da cabine eleitoral, 
depositar na urna o voto pelo projeto de mudanças da pequena urbe 
(que não deixava de ser o nosso orbe), com os olhos cheios de lágrimas 
e o coração sangrando de saudade de meu pai. Assim, a perda menor 
foi a das urnas, que me concedeu mais uma fragorosa derrota eleitoral.

Passados vinte e poucos anos de minha primeira experiência 
como candidato, tenho de admitir: não sou mesmo bom de urna. Eu 
quis a política partidária; ela é que não me quis. Contudo, não me ar-
rependo de um dia ter por ela me enamorado, com todos os erros e 
acertos que fi zeram parte desse aff aire, nem de continuar tendo por ela 
certo fascínio, mesmo que este fi que guardado no silêncio do coração, 
devido à natureza do ofício que me cabe exercer. 

Se o ser humano é destinado a coexistir politicamente, a política 
partidária, entre tantas formas de se viver a política, dentro da qual to-
dos nos movemos socialmente, continua sendo um dos instrumentos 
importantes para a construção da cidadania. É claro que algumas coisas 
na política partidária podem nos causar estranheza e indignação. Hoje 
em dia, os cordões azul e encarnado não são mais tão azul e encarna-
do como antes.  Muita gente que cantava quem morre calado é sapo 
debaixo do pé do boi hoje entoa jingles de candidatos que antes eram 
esconjurados como latifundiários opressores. 

Sei que os tempos são outros. Teologia da Libertação (que 
pena!) parece fora de moda, e frouxidão ética é confundida com ama-
durecimento político. Mas sei também que, apesar de tudo, nestes vinte 
e poucos anos, houve avanços no processo de inclusão de mais e mais 
pessoas no exercício dos direitos de cidadania, e parte desse avanço se 
deve à ação de idealistas enamorados da política.  Esta constatação me 
ajuda a crer que o sacrifício de meu pai não foi em vão, mesmo que isso 
possa ser apenas um consolo para quem se reconhece ruim de urna, 
mas que nem por isso viu morrer dentro de si o sonho de construção de 
uma sociedade de cidadania alargada.
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Mitos e Metáforas
ANTÔNIO CAVALCANTE DA COSTA NETO 

Ruim de urna

  Juiz Titular da Vara do Trabalho de Guarabira-PB; Professor da 
UEPB e Bacharel em Teologia - FCCG. 
http://mitosemetaforas.blogspot.com

Hermila (Hermila 
Guedes) tem 21 anos e 
nasceu na pequena cida-
de de Iguatu, no Ceará. 
Após uma breve passa-
gem por  São Paulo, onde 
foi tentar a vida com seu 
namorado, Hermila volta 
à sua terra natal  carre-
gando apenas o fi lho nos 
braços e a promessa vazia 
feita pelo pai do mesmo 
de um breve encontro.

Ao perceber que foi 
abandonada pelo namo-
rado, e que a cidade  não  
lhe oferece perpectivas 
visíveis de mudança, Hermila decide mais uma vez deixar 
Iguatu em busca de uma vida diferente. Seu sonho é partir 
para o local mais distante possível numa tentativa de fugir 
do futuro que a espreita. Sem dinheiro para custear tal em-
preitada, Hermila decide rifar o próprio corpo, prometen-
do aquele que tirar a sorte grande uma noite no paraíso. 
Sua inusitada ideia logo causará grande rebuliço na cidade, 
e, rapidamente, Hermila passa a ser o centro das atenções, 
provocando o desejo de alguns e o repúdio de outros.   

Com direção de Karim Aïnouz, “O céu de Suely” re-
produz com uma fi delidade quase cruel o cotidiano de uma 
cidade interiorana. O mais interessante é que, a despeito 
da história se ambientar em pleno Sertão nordestino, ela 
poderia acontecer em outro lugarejo da América Latina, 
do Oriente Médio ou mesmo do Leste Europeu. Ao fi nal, 
Hermila é apenas mais uma, dentre tantas pessoas, que 
não se contenta com as limitações que o destino parece 
lhe impor, e que sonha avidamente com outros horizontes. 
É justamente isto que torna universal o fi lme de Aïnouz – a 
defesa da capacidade que cada um tem de se reinventar,  
que é inerente à própria condição humana.

O “Céu de Suely” é um fi lme visualmente forte que 
emociona não apenas pela interpretação primorosa de 
Hermila - a atriz nascida em Cabrobó que ganhou os prê-
mios de melhor atriz no Festival de Havana e na Mostra de 
Cinema de São Paulo, em 2006, e no Grande Prêmio Cine-
ma Brasil, em 2008 - mas principalmente pela coragem da 
Hermila – a protagonista - em na sua luta pungente contra 
o determinismo. 

Tela de Cinema
FÁTIMA CHRISTIANE G. DE OLIVEIRA

O céu de Suely

Juíza do Trabalho Substituta do TRT da 21ª Região

(BRASIL, FRANÇA, ALEMANHA, DRAMA, 2006, 88 MINUTOS)



Já bastante difundido nos dias de hoje, o Twitter é uma rede so-
cial que permite aos usuários que enviem e leiam atualizações pessoais 
de outros contatos, em textos de até 140 caracteres, conhecidos como 
“tweets”.

Os órgãos do Judiciário, bem como diversas associações de classe 
de magistrados trabalhistas já aderiram ao Twitter, a exemplo da Amatra 
13, como já foi divulgado neste espaço.  Apresentamos a seguir alguns 
endereços de “twitters” de órgãos do judiciário e de associações de clas-
se, bastante interessantes para se manter atualizado sobre as notícias do 
mundo jurídico:

• AMATRA 13 - http://twitter.com/amatra13
• ESMAT 13 - http://twitter.com/esmat13
• TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - http://twitter.com/tstofi cial_jus
• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - http://twitter.com/stf_ofi cial
• SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - http://twitter.com/STJNoticias
• SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (NÃO OFICIAL) - 
    http://twitter.com/stjbrasil
• SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (NÃO OFICIAL) - 
    http://twitter.com/direito2stj
• AMATRA 1 - http://twitter.com/AMATRA1
• AMATRA 4 - http://twitter.com/amatra4
• AMATRA 8 - http://twitter.com/amatra8
• T.R.T. DA 10ª REGIÃO - http://twitter.com/TRT10
• VARA DO TRABALHO DE BELÉM (PA) - http://twitter.
com/10vtbelemAcrescente a página do LexML (http://www.lexml.gov.
br) aos seus favoritos, que certamente muito irá lhe ajudar em suas 
pesquisas.
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11Esqueceu a tradução de uma palavra? Na inter-
net você encontra várias opções de tradutores 
eletrônicos. Consulte!

Tradutor na internet

Informática
MARCOS FARIAS *

Twitter

Pendrive

Livro de Cabeceira
MIRELLA D´ARC DE MELO CAHÚ ARCOVERDE DE SOUZA *

Clarice,
Clarice, uma biografi a daquela que diz:
- Viver não é vivível.
Que sobre a Esfi nge no Egito diz:
- Não a decifrei. Mas ela também não me decifrou.
Que sobre os homens diz:
- Há homens que nem em de anos me esqueceram.
Declarada pela escritora francesa Hélène Cixous que “era o 

que Kafk a teria sido se fosse mulher, ou se Rilke fosse uma judia 
brasileira nascida na Ucrânia. Se Rimbaud fosse mãe, se tivesse 
chegado aos cinquenta. Se Heidegger deixasse de ser alemão”, 
Clarice Lispector é, dentro do limite possível, dissecada, por pa-
lavras, notícias e fatos observados por terceiros, no livro de sua 
biografi a escrito por Benjamim Moser.

Na tentativa de escrever sobre a vida de Clarice, Benjamim 
Moser, escritor, crítico, editor e tradutor norte-americano, redese-
nha a escritora pelo seu destaque na imprensa estrangeira, como 
o jornal The New York Times e a revista The Economist. Como diz 
a sinopse, a obra revela, pela primeira vez, aspectos fundamentais 
na trajetória da escritora, desde a origem miserável e violenta na 
Ucrânia – para onde o autor viajou – ao reconhecimento interna-
cional.  A partir dessa pesquisa inédita, Moser tece relações entre 
a vida e a obra da brasileira – assim fazia questão de ser reconhe-
cida – numa narrativa envolvente. 

Moser consegue, por meio do texto, nos conduzir pelas 
vivências de Clarice, a ponto de nos entregarmos ao seu mundo 
único. 

Decifrar? Não, não conseguimos, mas tentamos nas linhas 
dessa biografi a tão envolvente. 

Biografar? Isso mesmo! 
Foi o que Moser fez, escreveu sobre a vida de alguém, mas 

não um alguém qualquer, e sim uma pessoa com “ar indecifrável”, 
que “fascinava e inquietava todos os que a encontravam”. E nis-
so está o mistério do livro que indico para fi car em sua cabeceira 
também. 

Sugiro como leitura uma biografi a de uma pessoa que disse:
- Sou tão misteriosa que não me entendo. 
(...)
- Meu mistério é não ter mistério.
(...)
- Muita coisa não posso te contar. Não vou ser autobiográ-

fi ca. Quero ser “bio”. 
E justamente biografar alguém indecifrável foi a missão 

do autor, que com toda a sensibilidade e audácia necessária, nos 
disponibilizou um texto envolvente e questionador como sempre 
nos pareceu a própria Clarice. Onde termina o relato de Clarice 
e onde termina a arte de Moser é exatamente o ponto que nos 
permite entender a grandiosidade e importância desse trabalho.

E por fi m, aproveito a indicação do livro para convidar os 
leitores a participarem da FLIPORTO – VI Festa Literária Interna-
cional de Pernambuco, que acontecerá entre os dias 15 e 16 de 
novembro na Praça do Carmo em Olinda - PE, onde será homena-
geada a escritora Clarice Lispector e haverá a presença de Benja-
mim Moser (www.fl iporto.net).

Juíza do Trabalho Substituta do TRT da 13ª Região

CLARISSE,
Benjamin Moser
Editora: Cosac Nayf
Acabamento: Brochura
Idioma: Português
1ª Edição
Número de páginas: 648
www.editoracosacnayf.com.br

Estante virtual

(*) Juiz aposentado do TRT 13ª Região, Diretor de Informática da Amatra 13, e advogado.

JURÍDICA

SAIBA COMO USAR MELHOR SEU CHAVEIRO FLASH 
E AUMENTAR A VIDA ÚTIL DELE

A possibilidade de carregar fotos, 
músicas e arquivos em geral com até 4GB de 
tamanho fez com que os pendrives caíssem na 
graça de muita gente. No entanto, a aparência 
e operação simples desse acessório muitas ve-
zes fazem com que o usuário sequer imagine 
que é preciso alguns cuidados ao manipulá-
lo, principalmente na hora de desplugá-lo da 
porta USB de seu computador. 

Da mesma forma que os discos rígidos 
precisam se “preparar” antes do PC ser des-
ligado para evitar erros e perdas de dados, o 
chaveirinho fl ash também deve ser “ejetado” 
ou desmontado antes de ser desconectado. 
Por isso, sempre que não precisar mais usar al-
gum arquivo que esteja em seu pendrive, nada 
de retirá-lo abruptamente do seu PC, caso con-
trário, poderá danifi car a porta de entrada USB 
ou o próprio chaveiro de memória. Clique no 
ícone de pendrive que aparece na barra de 
ferramentas inferior da tela inicial (remover 
hardware) e em “ejetar”.   Fazendo isso, a 
memória fl ash bloqueia o acesso aos dados, 
preservando-os tal qual foram deixados na 
última vez que foram acessados.

Mas quando o usuário se esquece 
disso e de repente despluga-o da porta USB 
sem esse procedimento, pode ocorrer uma 
faísca em seus contatos, algo que pode ser 

interpretado pelos circuitos da memória fl ash 
como uma nova entrada ou apagamento de 
dados. Essa confusão elétrica pode muito bem 
afetar não só os dados gravados lá pelo usuá-
rio, mas também o sistema de arquivos da me-
mória. Nesse último caso, o pendrive se torna 
inacessível, pois ele passa a não reconhecer os 
arquivos que estão dentro dele e, por isso, “se 
recusa” a ser montado novamente no sistema.

Mas não é o fi m. Se isso aconteceu, 
não há porque se preocupar. Você pode bai-
xar um aplicativo bem útil nessas horas que 
se chama HP Format Utility for USB Flash 
Drivers. Se o seu pendrive não queimou por 
conta do faiscamento, esse programinha 
gratuito é capaz de acessar o conteúdo ain-
da intacto que estiver gravado no chaveiro. 
No melhor estilo Windows Explorer, esse 
utilitário mostra as pastinhas ou arquivos 
que lá estiverem e possibilita que sejam ar-
rastados para a área de trabalho de seu com-
putador, por exemplo. De quebra, ele pode 
formatar o seu chaveiro USB, deixando-o 
pronto para a próxima gravação. Mas se 
mesmo com esse programa o seu pendrive 
não funcionar, má notícia. O seu aparelho de 
memória provavelmente passou dessa para 
melhor. O jeito será adquirir outro e, a partir 
de agora, usá-lo corretamente. 
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12 Acesse todo o conteúdo das Revistas da 
Esmat 13 no site www.amatra13.org.br

Revistas da ESMAT 13

CARLOS HINDEMBURG 
DE FIGUEIREDO

Juiz do Trabalho Substituto da 9ª VT de João PessoaMinhas Andanças

Há companhia mais prazerosa para o 
frio do que um bom vinho? Sei que muitos di-
rão que sim. Eu me incluo entre eles. Porém, 
para não fugirmos do fi gurino, respondamos 
que não.

Foi com esse pensamento e também 
com o intuito de levar alguns familiares a co-
nhecer a neve que partimos com o grupo San-
torini Turismo, em 19 pessoas, para 
passar três dias em 
M e n d o z a , 
Argentina, e 
outros três em 
Santiago, no 
Chile, cidade 
que eu já havia 
visitado antes.

Desembar-
camos em San-
tiago para cone-
xão imediata para 
Mendoza. No curto 
e baixo voo até a 
cidade argentina 
(apenas 40 minutos), 
e x p e r i m e n t a m o s 
uma forte turbulência 
sobre a Cordilheira dos 
Andes. Todos no avião, 
à exceção das comissá-
rias de bordo, estavam 
tensos. Algum engraça-
dinho soltou uma pérola: 
“será que vale a pena tanto sacrifício por cau-
sa de uma garrafa de vinho?”

Mendoza era uma recente paquera 
pelo fato de ser área produtora de vinho, 
bebida pela qual tenho crescente in-
teresse. Conhecê-la me causou boa 
surpresa. Cidade de porte médio, com 
cerca de 110.000 habitantes (a grande 
Mendoza tem população bem maior), 
localizada na parte oeste da Argenti-
na e aos pés da Cordilheira dos Andes. 
Além de conhecida pelo bom vinho, 
principalmente o produzido com a uva 
malbec, é também uma região produ-
tora de azeite.

Visitamos as vinícolas (bodegas, 
como são conhecidas na Argentina)   
e Familia Zuccardi. Depois das 
explicações que recebemos 
sobre o processo produtivo 
da bebida e também da de-
gustação, compramos algu-
mas garrafas de vinho clas-
sifi cado como de excelente 
qualidade, a ótimo preço, 
combinação que não po-
deríamos ter aqui em João 
Pessoa.

Neve e vinhos

Ainda na Argentina, samos para um 
passeio na Cordilheira dos Andes, na estação 
de Los Penitentes. Por causa da pouca neve 
no lado argentino, fomos em busca da fron-

teira com o Chile, onde conseguimos um 
bom local para praticar um “skibunda”. 
Lá no alto, a 3.200 metros acima do nível 
do mar e frio próximo a -10º C, ventava 
bastante, de modo a deixar a sensação 
térmica ainda menor. No caminho, avista-
mos o famoso monte Aconcágua, de qua-
se 7.000 metros de altura, que é o ponto 
mais alto das Américas e também de todo 
o hemisfério sul.

Fomos a ótimos restaurantes em 
Mendoza. Uma boa comida, acompanha-

da de um bom vinho, tudo com o câm-
bio favorável à nossa moeda. Essa 

foi a marca de Mendoza.
De volta a Santiago, fi -

zemos um novo passeio pela 
cidade, que é belíssima, limpa 
e abriga um povo educado 
e acolhedor. Não pudemos 
deixar de retornar à casa de 
show Bali Hai, que nos ofere-
ce um jantar acompanhado de 
apresentações de danças poli-

nésias e típicas do Chile. Os brasileiros eram 
maioria na casa e, entre eles, os paraibanos. 
O meu pequeno Renan, de apenas 5 anos, foi 
chamado a subir no palco pelo apresentador 
que, após algumas perguntas ao visitante, 
anunciou com entusiasmo a presença dos 
brasileiros.

Demos, também, uma esticada até a 
estação de Farellones, localizada a aproxima-
damente 2.500 metros acima do nível do mar 
e apenas 40 km de Santiago. Fomos, mais 
uma vez, brincar de “skibunda” e experimen-
tamos também o “tubing”, que é uma espé-
cie de tobogã de neve no qual se desce com 
boias. Preferimos não voltar ao Valle Nevado, 
que é uma estação típica de esqui, voltada 
para os praticantes desse esporte.

Em Santiago, visitamos também o MIM 
(Museo Interactivo Mirador), que possui óti-
mos experimentos interativos, e o aquário, 
localizado logo ao lado do museu.

Desfrutamos ainda de uma linda vista 
da cidade e da cordilheira, almoçando no res-
taurante Giratório, no alto de um edifício.

Assim como na Argentina, tivemos aces-
so a ótimos vinhos, com baixíssimos preços.

Santiago e Mendoza são destinos re-
comendados não só para quem aprecia um 
bom vinho, mas também para quem quer 
conhecer um pouco mais da cultura de nos-
sos irmãos vizinhos e das oportunidades de 
brincadeiras que a neve nos traz. Lá encon-
tramos muitos brasileiros. Fomos muito bem 
recebidos e pretendemos voltar em outra 
oportunidade para desbravar a “ruta” 7, pe-
las cordilheiras.

Saúde a todos!
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